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NOTA TÉCINICA Nº 01/2024 
 
ASSUNTO: Fluxo do Programa de Profilaxia contra o Vírus Sincicial Respiratório (VSR) 2024 no 
estado de Alagoas. 
 
 

1. A Secretaria de Estado da Saúde, por meio da Coordenação de Saúde da Criança e 
Aleitamento Materno e da Scretaria da Primeira Infância (Secria), comunica aos serviços de 
saúde do Estado o fluxo do Progama de Profilaxia contra o Virus Sincicial Respiratório (VSR) 
que é regulamentado pela Portaria Conjunta nº 23,, de 3 de Outubro de 2018. 

2. As causas de morbimortalidade em pediatria estão relacionadas às infecções respiratórias 
agudas, sendo o Vírus Sincicial Respiratório (VSR) o agente mais frequentemente 
identificado nestas afecções, que surgem todo ano no inverno e no início da primavera. Ele 
pode causar pneumonia, bronquiolite e traqueobronquite, nas crianças e prematuros. 

3. As crianças, com doença pulmonar crônica de prematuridade e cardiopatas, têm um risco 
de desenvolvimento de doenças grave pelo vírus, tornando esse grupo mais suscetível à 
infecção pelo vírus por apresentar os seguintes fatores de risco como sistema imunológico 
menos desenvolvido e recebimento de menor quantidade de anticorpos transplacentários. 

4.  Serão consideradas para efeito de inclusão nesta Nota Técnica as crianças que 
manifestem uma das situações descritas abaixo, conforme Partaria Conjunta nº 23, de 03 
de Outubro de 2018:  

                           

 Crianças Prematuras nascidas com idade gestacional ≤ 28 semanas (até 28 
semanas e 6 dias) com idade inferiror a 1 ano (até 11 meses e 29 dias); 

 Crianças com idade inferiror a 2 anos (até 1 ano, 11 meses e 29 dias) com 
doença pulmonar crônica da prematuridade (displasia broncopulmonar); 

 Crianças com idade inferior a 2 anos (até 1 ano, 11 mese e 29 dias) com doença 
cardíaca congênita com repercussão hemodanâmica demonstrada. Em todos os 
casos, o medicamento deve ser usado sob orientação, prescrição e supervisão 
de um médico.   
 

5. Os critérios de exclusão do Programa são os seguintes: 
 

 Ctianças que apresentem histórico anterior de reação grave ou hipersensibilidade 
ao palivizumabe ou a qualquer um de seus excipientes. 

 Crianças que tenham manifestado reção a outros anticorpos monoclonais 
humanizados. 

 Crianças com doença pulmonar crônica da prematuridade (displasia pulmonar) que 
não necessitaram de tratamento de suporte no segundo ano de vida. 

 Crianças, no segundo ano de vida, com base em história de prematuridade isolada. 
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 Crianças com cardiopatia congênita sem repercussão hemodinâmica como 
exemplo: defeito de septo atrial tipo ostium secundum, defeito pequeno de septo 
ventricular, estenose aórtica não complicada, coarctação leve da artéria aorta, 
persistência do ducto arterial. 

 Crianças com lesão cardíaca corrigida por cirurgia, a não ser que continue 
precisando de medicamentos por insuficiência cardíaca. 

 Lactentes com cardiopatia leve, sem uso de medicamentos para esta doença. 
 

6. O período da sazonalidade definido para a Região Nordeste compreende os meses de 
março a julho. Desta forma, no estado de Alagoas, o medicamento Palivizumabe é 
administrado em doses mensais, no período de fevereiro a julho, com intervalo de trinta 
dias, no total de até cinco doses. 

7. O acesso ao medicamento é realizado mediante solicitação para esta coordenação, de 
acordo com os critérios de inclusão previstos no Programa de Profilaxia Contra o Vírus 
Sincicial Respiratório (VSR) e Portaria Conjunta nº 23, de 3 de Outubro de 2018. 

8. A partir de 01/02/2024 iniciaremos as aplicações nos pólos de aplicação das crianças que 
se enquadram nos critérios de inclusão do Programa de Profilaxia Contra o Vírus 
respiratório (VSR). O témino da aplicação ocorrerá em 31/07/2024. 

9. Destaca-se que a administração de Palivizumabe pode ocorrer tanto no ambiente 
hospitalar quanto ambulatorial, para aplicação da primeira e demais doses. 

10. Para a rede hospitalar pública ou conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS), a 
administração do medicamento se delimita aos estabelecimentis de saúde que possuem 
Unidades de Cuidados Neonatais (unidade de Terapia Intensiva – UTIN, Unidade de 
Cuidado Intermediário Neonatal Convencional – UCINCO e Unidade de Cuidado 
Intermediário Canguru – UCINCA), de acordo com a lista a seguir:    

 
 

Macrorregiões Hospitais  

 
 

1ª Macrorregião de 
Saúde 

Maternidade Escola Santa Mônica - MESM 

Hospital Universitário Professor Alberto Antunes - HUPAA 

Santa Casa de Misericódia de São Miguel dos Campos 

Hospital da Mulher  

Hospital Geral do Estado - HGE 

Hospital da Criança  

 
2ª Macrorregião de 

Saúde 

Hospital Regional de Arapiraca  

Hospital Regional Santa Rita e Maternidade Santa Olímpia – Palmeira dos 
Índios  

Santa Casa de Misericórdia de Penedo  
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Vale ressaltar, no que se refere a rede hospitalar suplementar, que desde janeiro de 2018 a 
profilaxia com Palivizumabe para o vírus sincicial respiratória foi incorporada na Terminologia 
Unificada da Saúde Suplementar (TUSS), tabela que reúne os procedimentos e eventos custeados 
pelas operadoras de planos da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, o que traduz a 
obrigatoriedade de cobertura deste procedimentoneste contexto. 
 
Por outro lado, os serviços de saúde ambulatoriais autorizados para administração da medicação 
estão organizados por macrorregião de saúde, conforme segue:    

 
Serviço Ambulatorial 

Macrorregiões Estabelecimento de Saúde  Dias/Horário de 
Atendimento  

 
 
 

1ª Macrorregião de Saúde 

 
Unidade de Referência em Saúde Dr. 
Diogenes Jucá Bernardes – II Centro 

 
Praça da Maravilha, S/N – Poço, Maceió – AL, 

57025-860. Telefone (82) 3337-3519.   

 
 
 

Quarta – Feira: 08h às 12h 
                            13h às 16h 

 
 

2ª Macrorregião de Saúde 

 
V Centro de Saúde Dr. Ubiratan Pedrosa 

(Espaço Nascer e Crescer) 
 

Rua Padre Cicero, S/N - Centro, Arapiraca – 
AL, 5700-090. Telefone: (82) 3521-497 

 

 
 

Quinta – Feira 08h às 12h 

*Agendamento será realizado pela área técnica de Saúde da Criança do Estado – 3315 – 1804 

 
Quanto à solicitação de paliviumabe pelos serviços de saúde junto a Secretaria de Estado da 
Saúde, devem-se percorrer os seguintes passos: 
 
O serviço de saúde deve encaminhar e-mail para saudedacriancaal@gmail.com com os seguintes 
documentos em anexo: 
 

1. Ficha para solicitação, avaliação e autorização de paliviumabe (Apêndice A) 

2. Relatório médico com justificativa assinada pelo médico que atendeu o paciente (descrever 
medicamentos e anexar cópia de exames, se houver) 

3. Receituário médico  

4. Cópia de comprovante de residência e cartão do SUS da mãe (dose hospitalar). 

mailto:saudedacriancaal@gmail.com
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5. Cópia da ceridão de nascimento e cartão do SUS da criança e comprovante de residência da 
mãe (dose ambulatório). 

6. Cópia de comprovante de doses previamente aplicadas (Caderneta de Saúde da Criança) – 
dose ambulatórial. 

 
A área técnica de saúde da criança autoriza a liberação do quantitativo solicitado junto a Central 
de Assistência Farmacêutica – CEAF, e informa a confirmação da liberação aos serviços por e-mail. 
 
A retirada do palivizumabe é realizada na CEAF situada na Rua Oldemburgo da Silva Paranhos, 830 
– Farol, CEP 57.055-320, telefone (82) 3315-2805 / 3315-2806 / 3315-6109 / 3315-6110 / 3315-
6245; horário de atendimento de segunda a sexta feira das 07h 30 às 16h 30, sendo 
responsabilidade do serviço de saúde. Dessa forma, faz-se necessário a garantia de transporte 
adequado do medicamento, o nqual deve ser acondicionado em recipientes térmico com 
temperatura de 2° C a -8 ° C, devendo estar disponível um termômetro para controle da mesma. É 
importante observar que no caso dos hospitais, a liberação é realizada conforme demanda local, 
uma vez qua a solicitação do medicamento ocorre a partyir da identificação de recém-nascidos 
internados que preenchem critério de uso. Por outro lado, nos serviços ambulatorias (II Centro e V 
Centro de Saúde) o monitoramento e liberação ocorrerão mensalmente, a fim de abastecer o 
serviço para atendimento tanto da aplicação de doses subsequentes, quanto da demanda 
espontânea. 
 
Os serviços ambulatóriais terão até o dia 10 do mês subsequente para encaminhar a planilha de 
monitaramento de dispensação do palivizumabe para o endereço  saudedacriancaal@gmail.com a 
área técnica coloca-se a disposição para maiores esclareciementos, nos contatos (82) 3315-18-04 
e no e-mail acima referenciado. 
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